
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3232178 - RS (2026/0117241-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MEDICA LTDA 
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
AGRAVADO : GILMAR FIEBIG FILHO 
AGRAVADO : SABRINA GIACOMAZZI FIEBIG 
ADVOGADOS : EDUARDO MAROZO ORTIGARA - RS036475

DARLAN DALAVALE - RS107873

EMENTA

DIREITO  PRIVADO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA  DE  MEDICAMENTO  OFF  LABEL.
ROL  DA  ANS.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial com fundamento nas Súmulas n. 83 e 7 do STJ.

2. A controvérsia envolve ação de obrigação de fazer  c/c indenização por danos
materiais e morais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o STJ pode conhecer dos fatos tal
como delineados no acórdão recorrido, por se tratar de controvérsia eminentemente
jurídica  sobre  a  validade  de  cláusula  contratual  à  luz  da  Lei  n.  9.656/1998,
afastando  a  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ;  e  (ii)  saber  se  foi  imprecisa  a
aplicação da Súmula n. 83 do STJ, diante da inexistência de matéria sumulada ou
repetitivos  e  da  não  vinculação  dos  precedentes,  de  modo  a  permitir  o
processamento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  Incide  a  Súmula  n.  182 do STJ,  por  analogia,  pois  o  agravo não impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

5. Não se conhece do agravo quando não há demonstração efetiva de superação,
distinção  ou  inaplicabilidade  dos  precedentes  que  embasaram  a  aplicação  da
Súmula n. 83 do STJ.
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6. Exige-se impugnação específica de todos os fundamentos da decisão recorrida,
nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 182 do STJ, por analogia, quando o
agravo não impugna especificamente todos os fundamentos da decisão agravada”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, §§ 2º e 11, e 932, III; RISTJ, art.
253, parágrafo único, I.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83 e 182; STJ, EAREsp n.
746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgados em
19/9/2018; STJ, AgInt no AREsp n.  2.072.074/BA, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta  Turma,  julgado em  23/6/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp n.  1.475.222/MG,
relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/10/2019;  STJ,
AgInt no AREsp n.  1.999.923/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em  19/9/2022; STJ,  AgInt no AREsp n.  2.101.598/MG, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022; STJ, AgInt no
AREsp n.  2.053.156/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 15/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3232178 - RS(2026/0117241-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MEDICA LTDA
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
AGRAVADO : GILMAR FIEBIG FILHO
AGRAVADO : SABRINA GIACOMAZZI FIEBIG
ADVOGADOS : EDUARDO MAROZO ORTIGARA - RS036475
  DARLAN DALAVALE - RS107873

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO OFF LABEL.
ROL DA ANS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial com fundamento nas Súmulas n. 83 e 7 do STJ.

2. A controvérsia envolve ação de obrigação de fazer  indenização por danosc/c
materiais e morais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o STJ pode conhecer dos fatos tal
como delineados no acórdão recorrido, por se tratar de controvérsia
eminentemente jurídica sobre a validade de cláusula contratual à luz da

, afastando a incidência da Súmula n. 7 do STJ; e (ii) saber se foiLei n. 9.656/1998
imprecisa a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, diante da inexistência de matéria
sumulada ou repetitivos e da não vinculação dos precedentes, de modo a permitir o
processamento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Incide a Súmula n. 182 do STJ, por analogia, pois o agravo não impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

5. Não se conhece do agravo quando não há demonstração efetiva de superação,
distinção ou inaplicabilidade dos precedentes que embasaram a aplicação da
Súmula n. 83 do STJ.
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6. Exige-se impugnação específica de todos os fundamentos da decisão recorrida,
nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial não conhecido.

: “1. Incide a Súmula n. 182 do STJ, por analogia, quando oTese de julgamento
agravo não impugna especificamente todos os fundamentos da decisão agravada”.

 CPC, arts. 85, §§ 2º e 11, e 932, III; RISTJ,Dispositivos relevantes citados:
 parágrafo único, I.art. 253,

 STJ, Súmulas n. 7, 83 e 182; STJ,Jurisprudência relevante citada:
, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial,EAREsp n. 746.775/PR

julgados em  STJ, AgInt no , relator Ministro 19/9/2018;  AREsp n. 2.072.074/BA
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 23/6/2022;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 1.475.222/MG
julgado em  STJ, AgInt no , relatora Ministra 28/10/2019;  AREsp n. 1.999.923/PR
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 19/9/2022;

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 2.101.598/MG
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 26/9/2022;  AREsp n. 2.053.156/RS
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por UNIMED PORTO

ALEGRE – COOPERATIVA MÉDICA LTDA. contra a decisão que inadmitiu o

recurso especial com fundamento na incidência das Súmulas n. 83 e 7 do STJ.

Alega a agravante a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do

STJ, argumentando que o STJ pode conhecer dos fatos tal como delineados no

acórdão recorrido sem rediscutir sua existência, e que a controvérsia é

eminentemente jurídica (validade de cláusula contratual à luz da Lei n. 9.656/1998

), não exigindo reexame de provas nem interpretação de cláusulas contratuais do

caso.

No tocante à Súmula n. 83 do STJ, afirma que sua aplicação foi

imprecisa, porque não haveria matéria sumulada nem recurso afetado sob

repetitivos e porque a jurisprudência indicada não seria vinculante, razão pela qual

o recurso especial deveria ser processado para exame da violação de lei federal.
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Requer o provimento do agravo para processamento do especial e

julgamento imediato do mérito.

Contrarrazões às fls. 939-942.

É o relatório. 

VOTO

O recurso não comporta conhecimento.

A Corte estadual inadmitiu o recurso especial interposto contra acórdão

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em apelação cível nos

autos de ação de obrigação de fazer  indenização por danos materiais e morais.c/c

O valor da causa é de R$ 30.000,00.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu

o recurso especial com base na incidência da Súmula n. 83 do STJ - aplicação da

taxatividade mitigada do rol da ANS quando presentes os critérios estabelecidos

nos EREsps n.  e  e abusividade da negativa de1.889.704/SP 1.886.929/SP

cobertura de medicamento com registro na ANVISA - e na incidência da off label 

Súmula n. 7 do STJ - presença dos critérios para mitigação do rol da ANS.

Nas razões recursais, porém, a parte agravante deixou de impugnar

efetivamente os fundamentos relativos à incidência da Súmula n. 83 do STJ,

limitando-se a sustentar a inaplicabilidade da súmula com afirmações genéricas,

sem indicar precedentes específicos ou confronto analítico quanto à conformidade

jurisprudencial.

Ressalta-se que, para impugnar a aplicação da Súmula n. 83 do

STJ, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é necessária a

efetiva demonstração de que o julgado apontado na decisão de inadmissão do

recurso especial é inaplicável ao caso ou foi superado pela jurisprudência desta

Corte, colacionando-se precedentes contemporâneos ou supervenientes, ou de que
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exista distinção entre a matéria versada nos autos e aquela utilizada para justificar

a aplicação da referida súmula, o que não foi feito pela parte agravante.

Nesse sentido: AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.072.074/BA

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 23/6/2022,  2/8/2022;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 1.475.222/MG

julgado em  DJe de  AgInt no , 28/10/2019,  30/10/2019;  AREsp n. 1.999.923/PR

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe 19/9/2022,

de 26/9/2022.

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,

específica e motivada, o que não ocorreu na espécie. Confiram-se os seguintes

julgados: AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.101.598/MG

Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 26/9/2022,  30/9/2022;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.053.156/RS

em  DJe de 15/8/2022,  17/8/2022.

Assim, tendo em vista que, no julgamento do , EAREsp n. 746.775/PR

em  a Corte Especial do Superior Tribunal assentou que a decisão de 19/9/2018,

inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua

integralidade, é de rigor a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, in

verbis: “É inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacar art. 545

especificamente os fundamentos da decisão agravada”.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão do alcance do limite máximo previsto no § 2º do referido artigo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.232.178 / RS

Número Registro: 2026/0117241-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50062359620208210013 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MEDICA LTDA 
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
AGRAVADO : GILMAR FIEBIG FILHO 
AGRAVADO : SABRINA GIACOMAZZI FIEBIG 
ADVOGADOS : EDUARDO MAROZO ORTIGARA - RS036475

DARLAN DALAVALE - RS107873

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MATERIAL

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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